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Av. Mario Ypiranga, 3280. rque

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

lnterêssado: Antônio de Andrade Simóes Neto

Endereço p/correspondência: Av. José Augusto Loureiro, QD-J4, Lote
J-402, Condomínio Alphaville 4, Ponta Negra, Manaus-AM

CEP:

CNPJ/CPF: 51 3.233.622- 1 5 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 99141-1057 E-mail:

Processo no: 00547 912Q25-94 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do Pro no SINAFLOR: Autoriza odeSu ressão Ve etal - ASV

Rêcibo SINAFLOR: 21 31 9791 Área a ser su rimida:0 04 ha

Registro No IPAAM: 1012.2321 Compensação Ambiental: NA

Nome do Empreendimento: Lotê J,402

Volumêtria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 11,0429 st de lenha

Finalidade: Autorizar a supressáo da vegetação para construçáo residencial em uma área
de 0,04 ha (conforme registro SINAFLOR no 2131 9791 )

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno Validade: 0 l Ano

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: Jenna Gomes de Souza (Engenheira
Florestal)

Proprietário do lmóvel: Antônio de Andrade Simões Neto
CPF/CN PJ : 51 3.233.622-1 5 CAR; Náo se aplica

Area do lmóvel: 0,04 ha
Localização: Av. José Augusto Lourerro, QD-J4, Lote J-402, Condomínio Alphaville 4, Ponta
Negra, Manaus-AM

Vértices Latitude Longitude Vórtices Latitude Lonsitude
PI 03.03'5,1l6"s 60' 05'25.940" W P3 03.03'4,133"S 60?'05'26.221" w

P2 03" 03'5.087'S 60" 05'26.452" W P4 03" 3'25',4. r 62"5 60'05'25,90t'W

f acebook.com/@ipaamAM Oez. CEP: 69050-030 - Manaus/AM IPAAM
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Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: AM20250512049 Chave. 3424D
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RESTRIÇOES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LTCENÇA: LAU-SV N." 050/2025

l. O pedido de licenciamento e a rêspectiva conc€ssão da mesm4 só teÍá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande cirôulaçâo, em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeihras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, daLei n.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitâção da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 20121

3. Toda e qualquer modiÍicação intÍoduzida no projeto aÉs a emissão da Licença implicaná na sua
automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e fmalidade constante na mesma, devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Lcgislação Federal, Estadual
e Municipal:

6. A presente Autorização de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações
constantes no processo n' 00í79/202ÍF94, e nâs peças técnicas cadastradas no SINAFLOR;

7. Proteger o solo e os cuÍsos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustiveis, óleos, graxas,
inseticidas, agrotóxicos, tintas e ouros);

8. Fica proibiô a intem-rpçâo dos cursos d'águ4 quando da consruçâo das vias de acesso para transposição
na âtea:,

9. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197167;
10. Fica proibida â comertializâção e o transpoÍte do material leúoao oriundo do coÍe das espécies

protegidas na forma da Lei:
I l. Em caso de nova solicitação, o executor dcve apresenhr relatório parcial da supressão da vegetação

execuÍada conforme Termo di Referência deste OEMÂ com a respectiva ART do profissional habilirado.
12. Não é permitida a realizaçâo de queimada na área objero desta autoJização;
13. Para o transpoÍe e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta LAU de

supressão da vegetação (Autorização de Supressão da Vêgetaçâo - ASV), o empreendedor/detentor da
LAU SV deverá solicitar a Autorização de Utilização de Matéria Prima Florestal - AUMPF junto ao

. IPAAM, o que corresponde uma posterior inserçãg de novo pedidojunto ao SINAFLOR;
14. Em caso de solicitaçâo de renoyação (supressão de vegetação nâo realizada) da Licença Ambiental Unica

de Supressão Vegetal - LAU-SV, apresentar relatório de exploração florestal cdnforme Termo de

,t 1fl"::T'ii'#Hçâo de nova Licença Ambientat única de Supressão Vegetat - LAU-sv (pam a
'supressão de vegetação executada parcialrnente), apresentar relatório de exploraçâo florestal conforme
Termo de RefeÉncia IPAAM;

16. Apresentar relatório de execução final da supressão da vegetação com a respectiva ART do profissional
habilitado contendo as seguintes informações: número de individuos retirados, volume em mr,
comprovação da destinação do mâterial vegetal, registro fotográfico com coordenadas geográficas e

outras informações peÍinentes no prazo de validade da licença;
17. Confirmado os indícios de comercialização irrcgular de oédito no sistema DOF seiá precedido a

SupÍessão e/ôu Cancelamento da LAU e respectiva AUTEX;
t 8. Em caso de doação da lenha ora autorizada é obrigaroriá a homologaçâo do pátio;
19. Fica proibida a comercialização e o i?nsporte do material lenhoso oriundo do corte das espécies

protegidas nâ forma da Lei;
20. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaíba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multüugâ). de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05;

21. Não são passÍveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Berthotletia excelsa) em florestas
naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o Decreto F-ederal no 5.975106.


